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Ministério da Fazenda e Fundo Monetário Internacional esperam concluir até o final do ano estudos 
sobre a retirada dos investimentos públicos em infra-estrutura do cálculo do superávit primário 

Brasil e FMI mantêm negociação 
governo brasileiro espera 
concluir até o final do ano 
as negociações com o 
Fundo Monetário Inter-

nacional (FMI) para a retirada de 
investimentos públicos em infra-
estrutura da conta do superávit 
primário (receitas menos despe-
sas, excluindo o pagamento de ju-
ros). A meta acertada com a insti-
tuição é de 4,25% do Produto In-
terno Bruto (PIB) para este e para 
o próximo ano. A intenção é indi-
cada em nota divulgada ontem à 
noite pelo Ministério da Fazenda 
após uma série de reuniões reali-
zadas com os técnicos do Fundo 
desde a semana passada. 

A missão, coordenada pela di-
retora do departamento fiscal do 
FMI, Teresa Ter- Minassian, che-
gou ao país na semana passada 
para analisar o 
chamado proje 
to-piloto, que 
propõe a retirada 
dos investimen-
tos da conta do 
superávit. Na reu-
nião entre os téc-
nicos do Fundo e 
o ministro da Fa-
zenda, Antonio 
Palocci, foram 
discutidas várias 
opções para que 
os investimentos 
em infra-estrutu-
ra sejam incre-
mentados. 

A ampliação de 
gastos nesse seg-
mento, inclusive, 
foi considerada 
como um "espe-
cial potendal" para acalerarn 
crescimento econômico no mé-
dio prazo, de forma consistente e 
sustentável. Na nota, o ministério 
informa que, em conjunto com o 
Banco Mundial e com o Banco 
Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), p FMI analisou as 
tendências dos investimentos de 
infra-estrutura e as alternativas 
para driblar as principais neces-
sidades do setor. A utilização das 
Parcerias Público-Privada (PPPs) 
também foi cogitada como alter-
nativa para a realização dos in- 

vestimentos necessários. 
O governo e o Fundo também 

concordaram em fortalecer os 
sistemas de avaliação, seleção, 
implementação e monitoramen-
to dos investimentos públicos. A 
forma como isso será feito, no en-
tanto, ainda dependerá de novas 
análises, que serão feitas ao lon-
go das próximas semanas. 

"Observou-se relevância de se 
promover o envolvimento do se- 
tor privado na construção e ope- 
ração da infra-estrutura no Brasil, 
inclusive através de PPPs eficien- 
tes e fiscalmente responsáveis", 
informou a nota. "Estas questões 
serão aprofundadas nas próxi- 
mas semanas, inclusive pela aná- 
lise mais detalhada das informa- 
ções proporcionadas à missão, e 
novas discussões com as autori- 

dades brasileiras". 
No entanto, al-

guns técnicos do 
FMI são contra 
excluir do cálculo 
das contas públi-
cas a totalidade 
dos investimen-
to'.. Para eles, uma 
reF,ra assim colo-
ca ria em risco o 
controle sobre o 
endividamento 
publico. Os técni-
cos propõem que 
"passos sejam 
dados" no senti-
do de estimular o 
"investimento 
público produ-
tivo". Com isso, 
aqueles projetos 
com maior im-

pacto positivo na economia de-
vem ter prioridade, tanto pelo go-
verno quanto pelos organismos 
multilaterais. 

Essas são as principais conclu-
sões do estudo "Investimento Pú-
blico e Política Fiscal", elaborado 
pelos departamentos de Assun-
tos Fiscais e de Políticas de De-
senvolvimento do FMI. O estudo 
reconhece que, em alguns países, 
a política fiscal reduz o espaço 
que o governo teria para investir. 
Isso tem reflexos negativos sobre 
o crescimento econômico. 
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